Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da 32ª Vara Cível da Comarca da Capital

Processo n.° 




,  qualificado nos autos da  AÇÃO RENOVATÓRIA que  move em face de  , vem, em cumprimento ao r. despacho de fls. 395, pela Defensora signatária,  apresentar

ALEGAÇÕES FINAIS

expondo para tanto o que se segue:




Trata-se de Ação Renovatória promovida pela parte autora objetivando a renovação do contrato de aluguel comercial firmado com a ré, tendo o requerente cumprido com todas as cláusulas contratuais, inclusive quanto ao pagamento dos impostos e taxas que incidiram sobre o imóvel, preenchendo, assim, os requisitos legais necessários para a propositura da presente ação.




Insta frisar que,  anteriormente à propositura da presente a ação, o autor ingressou com Ação Revisional de Aluguel, perante este juízo, na qual se visa a redução do aluguel estipulado em virtude de sua excessiva onerosidade. 




Cumpre observar que, foi acolhida liminarmente a pretensão de redução do aluguel, fixando-o  a título provisório no valor de R$ 1.200,00.  Ademais, em fevereiro/2003, após requerimento da parte autora, determinou a i. magistrada que o reajuste do valor locatício  teria como base o IPC – RJ, estando o aluguel atual no valor de R$________.




Outrossim, merece ser ressaltado que a parte ré, abusiva e ilegitimamente, ingressa em juízo com demandas de despejo em face do autor, como pode ser observado pela documentação anexada aos autos no curso da instrução, visando impedir a renovação do contrato, sendo certo que  uma das ações já foi julgada improcedente, face a inexistência de débito, com trânsito em julgado, e a outra encontra-se em curso junto ao juízo da 19ª Vara Cível, tendo o autor anexado todos os documentos pagos, demonstrando a indubitável litigância de má-fé da locadora.  


